
 
 

 

EDcl no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 570.382 - SP (2020/0079059-9)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : GABRIEL HENRIQUE BIDOIA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : LEONARDO ARANTES VICENTINI  - SP194851 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA 
SUFICIENTEMENTE DECIDIDA. DESCABIMENTO. 
PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, os embargos de 
declaração destinam-se a sanar ambiguidade, suprir omissão, afastar obscuridade 
ou eliminar contradição eventualmente existentes no julgado, o que não ocorreu na 
hipótese.

2. A pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e decidida 
no acórdão embargado, consubstanciada na mera insatisfação com o resultado da 
demanda, é incabível na via dos embargos declaratórios.

3. Não incumbe  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça, nem mesmo para 
fins de prequestionamento,   examinar   supostas   ofensas   a  dispositivos 
constitucionais, sob pena de usurpação da competência atribuída pelo texto 
constitucional ao Supremo Tribunal Federal.

4. Embargos de declaração rejeitados.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e 
Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.  

Brasília (DF), 08 de fevereiro de 2022(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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EDcl no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 570.382 - SP (2020/0079059-9)
  
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : GABRIEL HENRIQUE BIDOIA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : LEONARDO ARANTES VICENTINI  - SP194851 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra acórdão da Sexta Turma desta Corte Superior, de minha relatoria, cuja 

ementa é a seguinte (fl. 123):

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 33, §  4.º, DA LEI N. 
11.343/06. CONDENAÇÃO ANTERIOR SEM TRÂNSITO EM JULGADO. 
FUNDAMENTO INIDÔNEO PARA AFASTAR A APLICAÇÃO DA 
MINORANTE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. A Suprema Corte, em recentes precedentes, consignou que na 
ausência das demais situações impeditivas da causa de diminuição da pena 
prevista no art. 33, §  4.º, da Lei n. 11.343/2006, tão somente a  existência 
de ações penais sem trânsito em julgado não pode justificar a negativa de 
minorante, na esteira do entendimento, firmado sob a sistemática da 
repercussão geral, de que, 'ante o princípio constitucional da não culpabilidade, 
inquéritos e processos criminais em curso são neutros na definição dos 
antecedentes criminais' (RE 591.054, Tema 129, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO, PLENO, DJe 26/02/2015). Precedentes de ambas as Turmas 
Criminais do Superior Tribunal de Justiça.

2. Agravo regimental desprovido. "

Nas razões destes embargos, o Parquet reitera que "os inquéritos e/ou as ações 

penais em curso, ainda que não caracterizem maus antecedentes ou reincidência, 

justificam o indeferimento do benefício previsto no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06, por 

evidenciarem a dedicação a atividades criminosas, não havendo que se falar em ofensa ao 

princípio constitucional da presunção de inocência" (fl. 137). No ponto, novamente ressalta 

que, considerando a existência de divergência no âmbito do Supremo Tribunal Federal quanto à 

questão, deve ser mantido, no momento, o entendimento adotado pela Terceira Seção desta Corte 

Superior no julgamento do EREsp n. 1.431.091/SP.
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Ademais, afirma que "há necessidade de enfrentamento real do tema em 

questão por essa Corte Superior, à luz da matéria constitucional pertinente, especialmente 

à luz dos princípios da isonomia, legalidade, individualização da pena, da presunção de 

não culpabilidade e da proibição da proteção deficiente, previstos, no art. 5º, caput e 

incisos II, XLIII, XLVI e LVII, respectivamente, da Constituição Federal" (fl. 136).

Assim, requer sejam acolhidos os presentes embargos, atribuindo-lhes efeitos 

infringentes, a fim de afastar a aplicação da minorante do tráfico privilegiado. Subsidiariamente, 

requer seja o acórdão integrado com o exame dos dispositivos constitucionais apontados como 

violados, para fins de prequestionamento.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 570.382 - SP (2020/0079059-9)
  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA 
SUFICIENTEMENTE DECIDIDA. DESCABIMENTO. 
PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, os embargos de 
declaração destinam-se a sanar ambiguidade, suprir omissão, afastar obscuridade 
ou eliminar contradição eventualmente existentes no julgado, o que não ocorreu na 
hipótese.

2. A pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e decidida 
no acórdão embargado, consubstanciada na mera insatisfação com o resultado da 
demanda, é incabível na via dos embargos declaratórios.

3. Não incumbe  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça, nem mesmo para 
fins de prequestionamento,   examinar   supostas   ofensas   a  dispositivos 
constitucionais, sob pena de usurpação da competência atribuída pelo texto 
constitucional ao Supremo Tribunal Federal.

4. Embargos de declaração rejeitados.
  
  
  
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, os embargos de declaração 

destinam-se a suprir eventual omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou ambiguidade 

existentes no julgado.

A obtenção de efeitos infringentes somente é possível, excepcionalmente, nos 

casos em que, reconhecida a existência de um dos defeitos indicados no supramencionado 

dispositivo legal, a alteração do julgado seja consequência inarredável da correção do referido 

vício, bem como nas hipóteses de erro material ou equívoco manifesto, que, por si sós, sejam 

suficientes para a inversão do julgado.

No caso, o Embargante não demonstrou, em sua argumentação, a ocorrência de 

nenhuma das hipóteses legais ensejadoras dos embargos declaratórios, sendo devida a 

transcrição dos fundamentos apresentados no acórdão embargado (fls. 127-130; grifos no 

original):
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"O Agravante insurge-se contra a  aplicação da minorante prevista 
no art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/06, a despeito do fato de o Paciente já  ter 
sido 'condenado em primeira instância por crime igual praticado no mesmo local'  
(fl. 45), mencionado na sentença. 

Ocorre que, como ressaltado na decisão agravada, a Suprema 
Corte, em recentes precedentes, consignou que na ausência das demais 
situações impeditivas da causa de diminuição da pena, tão-somente a 
existência de ações penais sem trânsito em julgado não pode justificar a 
negativa de minorante,   na esteira do entendimento, firmado sob a 
sistemática da repercussão geral, de que, 'ante o princípio constitucional da não 
culpabilidade, inquéritos e processos criminais em curso são neutros na definição 
dos antecedentes criminais'. (RE 591.054, Tema 129, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO, PLENO, DJe 26/02/2015.)

Desse modo, correta a  reforma da dosimetria da pena, com a  
aplicação da minorante prevista no art. 33, §  4.º, da Lei n. 11.343/2006, de 
acordo com a  orientação predominante do Supremo Tribunal Federal. 

Nesse sentido:

'AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.   
PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ORDEM 
CONCEDIDA PARA DETERMINAR A APLICAÇÃO DO 
REDUTOR DO §  4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A inexistência de argumentação apta a infirmar o julgamento 
monocrático conduz à manutenção da decisão agravada. 2. À  luz do 
princípio constitucional da presunção da não culpabilidade, a 
existência de inquéritos ou ações penais em curso não constitui 
fundamento válido para afastar a incidência da causa de 
diminuição de pena prevista no art. 33, §4º, da Lei de Drogas. 3. 
Agravo regimental desprovido.'  (AgR no HC 177.670/MG, Rel. 
Ministro EDSON FACHIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
31/08/2020, DJe 23/09/2020; sem grifos no original.)

'PENA – FIXAÇÃO – ANTECEDENTES – INQUÉRITOS 
E PROCESSOS EM CURSO –  DESINFLUÊNCIA. O Pleno do 
Supremo, por ocasião do julgamento do recurso extraordinário nº 
591.054, de minha relatoria, assentou a neutralidade, na definição dos 
antecedentes, de inquéritos ou processos em tramitação, considerado o  
princípio constitucional da não culpabilidade. PENA –  CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO –  ARTIGO 33, §  4º, DA LEI Nº 11.343/2006 – 
CONDENAÇÕES NÃO DEFINITIVAS. Não cabe afastar a  causa 
de diminuição prevista no artigo 33, § 4º, da Lei de Drogas com 
base em condenações não alcançadas pela preclusão maior.'   (HC 
166.385, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 14/04/2020, DJe 13/05/2020; sem grifos no original.)

'AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  
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FIXAÇÃO DA PENA. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DO §  4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/2006. INQUÉRITOS E  PROCESSOS EM CURSO: 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA PARA AFASTAR A 
INCIDÊNCIA DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO. PRECEDENTES. 
ORDEM CONCEDIDA. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE 
NEGA PROVIMENTO.' (AgR HC 170.392, Rel. Ministra CÁRMEN 
LÚCIA, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/06/2020, DJe 
12/06/2020; sem grifos no original.)

'Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. 2. 
Direito Constitucional, Penal e Processual Penal. 3. Tráfico de 
entorpecentes. Condenação. 4. Causa de diminuição de pena do §  
4º do artigo 33 da Lei 11.343/2006. 5. Não aplicação da minorante 
em razão de sentença sem trânsito em julgado. 6. Ré primária. 7. 
Ausência de provas de que integra organização criminosa ou se dedique 
à prática de crimes. 8. Decisão contrária à jurisprudência desta Corte. 
Constrangimento ilegal configurado. 8.1. O Pleno do STF, ao julgar o  
RE 591.054/SC, com repercussão geral, de relatoria do Ministro Marco 
Aurélio (DJe 26.2.2015), firmou orientação no sentido de que a 
existência de inquéritos policiais ou de ações penais sem trânsito em 
julgado não pode ser considerada como maus antecedentes para fins de 
dosimetria da pena. 8.2. Para efeito de aumento da pena, somente 
podem ser valoradas como maus antecedentes decisões condenatórias 
irrecorríveis, sendo impossível considerar para tanto investigações 
preliminares ou processos criminais em andamento, mesmo que estejam 
em fase recursal, sob pena de violação ao artigo 5º, inciso LIV 
(presunção de não culpabilidade), do texto constitucional. 9. 
Precedentes. 10. Agravo regimental não provido.'  (AgR ARE 
1.231.853, Rel. Ministro GILMAR MENDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 03/03/2020, DJe 17/03/2020; sem grifos no original.)

No mesmo sentido, cito os seguintes precedentes de ambas as 
Turmas Criminais do Superior Tribunal de Justiça:

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO. MINORANTE. DEFERIMENTO. 
CONDENAÇÃO SEM TRÂNSITO EM JULGADO. QUANTIDADE 
DE DROGAS. FUNDAMENTOS INIDÔNEOS.

1. A Sexta Turma desta Corte, alinhando-se ao 
entendimento do Supremo Tribunal Federal, passou a  adotar a  
orientação de que inquéritos policiais e/ou ações penais sem 
trânsito em julgado não obstam a incidência da minorante do 
tráfico privilegiado, em observância ao princípio constitucional da 
presunção de não culpabilidade.

2. A Terceira Seção, no julgamento do REsp 1.887.511/SP, de 
relatoria do Ministro João Otávio de Noronha, assentou que a  
quantidade e natureza de substância entorpecente devem ser 
consideradas na fixação da pena-base, nos termos do art. 42 da Lei 
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11.343/2006, não consistindo pressuposto para a incidência da causa 
especial de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006.

3. Agravo regimental improvido.'  (AgRg no AREsp 
1846536/GO, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA 
TURMA, julgado em 16/11/2021, DJe 19/11/2021; sem grifos no 
original.)

'AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.   
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA DA 
PENA. INQUÉRITOS E AÇÕES PENAIS EM CURSO. 
UTILIZAÇÃO PARA AFASTAMENTO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. NOVO ENTENDIMENTO 
DA PRIMEIRA E DA SEGUNDA TURMAS DO STF. NATUREZA 
E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. ART. 42 DA LEI 
N. 11.343/2006. CIRCUNSTÂNCIA PREPONDERANTE A SER 
NECESSARIAMENTE OBSERVADA NA PRIMEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA. UTILIZAÇÃO PARA AFASTAMENTO DO 
TRÁFICO PRIVILEGIADO OU MODULAÇÃO DA FRAÇÃO DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DO §  4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. CARACTERIZAÇÃO DE BIS IN 
IDEM. NÃO TOLERÂNCIA NA ORDEM CONSTITUCIONAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
8. Inquéritos ou ações penais em curso, sem condenação 

definitiva, não constituem fundamentos idôneos para afastar o 
tráfico privilegiado, sob pena de violação do princípio 
constitucional da presunção de inocência (RE n. 591.054/SC, 
submetido ao regime de repercussão geral).

9. Configura constrangimento ilegal a  presunção de que o  
agente se dedica a  atividades criminosas quando o  afastamento do 
tráfico privilegiado fundou-se na simples existência de inquéritos ou 
ações penais em curso, sem condenação criminal definitiva, e  nos 
vetores 'natureza e quantidade de drogas apreendidas',  especialmente 
quando valorados na primeira fase da dosimetria, em evidente bis in 
idem.

10. Agravo regimental desprovido.'  (AgRg no HC 
673.877/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA 
TURMA, julgado em 09/11/2021, DJe 16/11/2021; sem grifos no 
original.)

'HABEAS CORPUS  SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE 
DROGAS. FALTA DE CITAÇÃO. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. 
RITO ESPECIAL. NOTIFICAÇÃO PESSOAL REALIZADA. 
DEFESA PRÉVIA. RÉU REVEL. DEFESA TÉCNICA AO LONGO 
DE TODO O PROCESSO. PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO. 
ELEMENTOS INERENTES AO TIPO PENAL E PEQUENA 
QUANTIDADE DE DROGA. READEQUAÇÃO. CAUSA DE 
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DIMINUIÇÃO DO ART. 33, §  4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
PROCESSO EM CURSO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA.   MANIFESTA ILEGALIDADE 
VERIFICADA EM PARTE. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]
7. O Supremo Tribunal Federal tem entendimento de que 'a 

causa de diminuição pelo tráfico privilegiado, nos termos do art. 33, § 4º, 
da Lei 11.343/2006, não pode ter sua aplicação afastada com 
fundamento em investigações preliminares ou processos criminais em 
andamento, mesmo que estejam em fase recursal, sob pena de violação 
do art. 5º, LIV, da Constituição Federal'   (RE 1.283.996 AgR, Rel. 
Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 
11/11/2020). Posicionamento adotado também pela Sexta Turma deste 
Tribunal Superior.

8. Habeas corpus  não conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
para reduzir a pena-base e aplicar a minorante especial da Lei de 
Drogas, resultando a pena do paciente em 1 ano e 9 meses de reclusão, 
a ser cumprida em regime inicial semiaberto, mais o  pagamento de 177 
dias-multa.'  (HC 616.133/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/09/2021, DJe 04/10/2021; sem 
grifos no original.)"

Em verdade, verifico que os presentes embargos de declaração foram opostos 

com o inequívoco intento de viabilizar novos debates a respeito de assunto já decidido, o que 

sabidamente não se coaduna com a sua finalidade processual:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ART. 215 DO CÓDIGO PENAL. ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO DA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE REDISCUTIR MATÉRIA 
DECIDIDA. VIA INADEQUADA. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, o recurso 
de embargos de declaração destina-se a suprir omissão, afastar 
ambiguidade, esclarecer obscuridade ou eliminar contradição existentes no 
julgado, não sendo cabível para rediscutir matéria já suficientemente 
decidida.

[...]
3. Embargos de declaração rejeitados." (EDcl no AgRg nos EDcl no 

AREsp 1.544.726/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 30/06/2020, DJe 04/08/2020; sem grifos no 
original.)

Ademais, quanto à suposta violação ao art. 5.º, caput e incisos II, XLIII, XLVI e 

LVII, da Constituição Federal, ressalto que não incumbe ao Superior Tribunal de Justiça, nem 
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mesmo para fins de prequestionamento, examinar eventuais ofensas a dispositivos constitucionais, 

sob pena de usurpação da competência atribuída pelo texto constitucional ao Supremo Tribunal 

Federal. 

A propósito:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. VÍCIOS DO ART. 619 DO CPP NÃO CONSTATADOS. 
PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. O recurso integrativo é cabível somente nas hipóteses de 
ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão ocorridas no acórdão 
embargado.

2. Não há, na estrutura do acórdão da Sexta Turma , falta de 
correlação lógica. A pretensão da parte, em verdade, é rediscutir o 
resultado do julgamento, o que não se admite nos limites dos embargos de 
declaração.

3. Não compete a esta Corte Superior o exame de suposta violação 
de dispositivos constitucionais, nem sequer para fins de prequestionamento, 
por ser matéria reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 
102, III, da Constituição Federal.

4. Embargos de declaração rejeitados." (EDcl no AgRg no HC 
656.966/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 28/09/2021, DJe 01/10/2021; sem grifos no original.)

Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração.  

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2020/0079059-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 570.382 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00026249120178260530  26249120178260530

EM MESA JULGADO: 08/02/2022

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : LEONARDO ARANTES VICENTINI  - SP194851 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GABRIEL HENRIQUE BIDOIA DOS SANTOS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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